PARECER No 307, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 141, DE 2017.
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 16.261, de 29 de junho de 2016, que autorizou a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Espírito Santo do Pinhal, o imóvel que especifica.

A propositura tramita em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Infraestrutura.

Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

O projeto é de natureza administrativa e, como tal, é de competência privativa do Governador, nos termos do que dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.

Acrescente-se também que a propositura tem seu fundamento no artigo 19, inciso IV, da Carta paulista, que determina competir a esta Casa Legislativa dispor sobre todas as matérias de competência do Estado e especialmente sobre a autorização para a alienação de bens imóveis do Estado ou a cessão de direitos reais a eles relativos.

A matéria, portanto, é de natureza legislativa, cuja iniciativa é de competência exclusiva do Senhor Governador do Estado, consoante o que dispõem dos artigos 19, IV, 21, inciso III, combinado com o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.

Posto isto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 141, de 2017.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  3/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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